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1. Relatório

Trata-se da análise do Projeto de Lei nº ___/2025, de autoria do Vereador 

Armandinho Fontoura, que “dispõe sobre diretrizes para a climatização 

das instituições de ensino públicas e privadas no Município de Vitória, e dá 

outras providências”.

O projeto estabelece parâmetros técnicos e organizacionais para 

elaboração e implementação de planos de climatização nos 

estabelecimentos de ensino, tanto públicos quanto privados, com foco em 

conforto térmico e sustentabilidade.

2. Parecer

Compete à Comissão de Constituição, Justiça, Serviço Público, Redação e 

Fiscalização de Leis, nos termos do art. 60 do Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Vitória, opinar sobre os aspectos constitucionais, 

legais, jurídicos, regimentais e técnicos das proposições submetidas ao 

Legislativo Municipal, zelando pelo cumprimento das normas legais e 

regimentais e propondo adequações quando necessário.
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Quanto à constitucionalidade, observa-se que a matéria trata da 

promoção de condições ambientais adequadas à educação, o que está em 

consonância com os princípios constitucionais estabelecidos no art. 6º da 

Constituição Federal, que assegura a educação como direito social, e no 

art. 205, que consagra a educação como direito de todos e dever do 

Estado, visando o pleno desenvolvimento da pessoa.

O art. 30, I e II da Constituição Federal, confere aos Municípios a 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local, bem como 

suplementar a legislação federal e estadual no que couber. No caso, trata-

se de medida relacionada ao ambiente educacional e às condições de 

trabalho e aprendizagem nas escolas municipais e privadas situadas no 

território do Município de Vitória, inserindo-se, portanto, na esfera de 

interesse local.

Ademais, a proposição não interfere na autonomia das instituições 

privadas, uma vez que estas apenas são orientadas a aderir às diretrizes 

da lei municipal, não havendo imposição coercitiva, mas sim incentivo à 

cooperação.

Quanto à legalidade, não se verifica vício de iniciativa, considerando que o 

projeto não cria obrigações diretas à Administração Pública Municipal, nem 

implica criação de cargos, aumento de despesa ou organização 

administrativa, mantendo-se dentro do campo da iniciativa parlamentar, 

conforme entendimento consolidado pelo STF (ADI 3.254/SC e ADI 

3.491/RO).

O projeto também não invade a competência da União ou do Estado em 

matéria educacional, pois limita-se a estabelecer diretrizes no âmbito da 

política pública municipal, respeitando os marcos regulatórios da 

legislação vigente, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 

9.394/1996), e orientações técnicas como a NR-17.
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No que tange à Lei Orgânica do Município de Vitória, o projeto encontra 

respaldo no art. 7º, inciso III, que estabelece como dever do Município 

assegurar a educação em condições de igualdade e com qualidade, bem 

como no art. 218, §1º, que permite à iniciativa privada a cooperação com 

o sistema educacional local.

Regimentalmente, não há vício de forma ou procedimento, cabendo ainda 

às comissões temáticas competentes a análise do mérito da proposição, 

em especial a Comissão de Educação e a Comissão de Meio Ambiente, 

caso assim determinado.

3. Voto

Por tais razões, opina-se pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da 

proposição em apreço. 

Palácio Atílio Vivácqua, 04 de julho de 2025 

Aloísio Varejão
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